
NOTA DE ESCLARECIMENTO Nº 01

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2025 – CREDENCIAMENTO

OBJETO:  Credenciamento de empresas para  prestação de serviço  de administração, 

gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de vale-refeição, em meio eletrônico, 

cartão magnético ou de similar  tecnologia,  equipado com chip de segurança e senha 

individual, para validação das transações e respectivas recargas mensais de crédito, por 

arranjo de pagamento aberto e/ou fechado, que possibilite a aquisição de refeições por 

intermédio de rede de estabelecimentos credenciados (restaurante, lanchonete, padaria 

ou similar), para os empregados da COGERH – na Capital e no Interior do Estado do 

Ceará.

EMPRESA: PLUXEE BENEFÍCIOS BRASIL S/A

QUESTIONAMENTO 01:

Possuem inscrição no PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador)? Em caso afirmativo, qual 

o CNPJ inscrito?

RESPOSTA: Sim, 74.075.938/0001-07

Utilizam os Incentivos Fiscais do PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador)?

RESPOSTA: Sim

Os funcionários são Estatutários ou Celetistas?

RESPOSTA: Celetista



Há um percentual de desconto no benefício do trabalhador (limitado a 20%)?

RESPOSTA: Não

Possuem Regime Tributário calculado sobre o lucro real?

RESPOSTA: Sim

QUESTIONAMENTO 02:

Convém reconhecer  que  existe  uma  decisão  isolada  e  proferida  por  Câmara do TCE/SP que 

supostamente considera válido ofertas de bonificação em dinheiro por parte das operadoras de 

cartão, contudo,  basta  um  olhar  atento  na  decisão  contida  no  TC 022116.989.23-

7 (Auditor SAMY  WURMAN) para notar  que a  temática  envolvida  na  sentença  é 

de comparação entre o instituto do cashback (proibido expressamente o art. 175-A, do Decreto 

10.854/21) com as ofertas de bonificação (dinheiro). Nesta decisão, não há enfrentamento dos 

efeitos  análogos  à  taxa  de  administração  como  foi  pontuado  em  julgado 

de Plenário do TCE/SP (TC 014847.989.23-3), logo, não se mostra apto ao enfoque central das 

novas  regras  federais  por dois  motivos:  não  enfrentou  os  efeitos  análogos  como  no 

TC 014847.989.23-3; o  que não se  significa  dizer  que  o  entendimento  é  aquele  da  Corte  de 

Contas, sendo inseguro uma conduta jurídica aos seus termos.

Tanto é que em decisão lavrada em 17 de junho de 2025,  a Conselheira Cristiana de Castro 

Moraes, do TCE/SP,  no  âmbito do TC 010631.989.25-8,  considerou  válidas  as  justificativas 

apresentadas pela Prefeitura de Bauru quando convocada antes da Corte analisar liminarmente a 

representação. Oportunidade em que citou (nas referências da decisão) a conclusão do parecer 

municipal, senão vejamos:

Adicionalmente,  convém  ressaltar  que,  conforme  o  Código  de  Ética,  Conduta,  e  Integridade 

da COGERH é expressamente vedada a recepção de qualquer tipo de cortesia, transporte 

ou hospedagem de empresa que possa participar de processo licitatório ou de outra forma 

de  aquisição  de  bens  e  serviços. Tal  diretriz  visa  evitar  situações  que  possam 

gerar favorecimento  indevido  ou  competição  desleal,  especialmente  diante  de  práticas  de 

mercado em que empresas buscam ofertar bônus de boas-vindas ou vantagens adicionais.
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Dessa forma, é correto compreender que o único precedente que enfrentou de forma direta os 

efeitos  análogos  à  taxa  negativa no  segmento  é  o  proferido  pelo  Plenário  do  TCE/SP 

(TC 014847.989.23-3), cuja decisão fundamenta-se no processo TC 010631.989.25-8, servindo, 

portanto, como entendimento consolidado e aplicável à matéria? Assim, é plenamente razoável 

considerar  que  a COGERH adota  esse  entendimento  como  referência  de  boas  práticas, 

alinhado à sua política de integridade e em estrita observância ao seu Código de Conduta?

RESPOSTA: Sim, a COGERH mostra-se compatível com as boas práticas de governança, com 

sua política de integridade, política gestão de riscos e com o seu Código de Ética, Conduta e 

Integridade, assegurando atuação pautada na legalidade e na segurança jurídica.

QUESTIONAMENTO 03:

É correto o entendimento de que, no item 15.5 do Edital, ao constar a expressão “modalidade de 

alimentação”,  o termo tecnicamente adequado seria “modalidade de refeição”,  considerando o 

objeto da contratação?

RESPOSTA: O entendimento está correto.

QUESTIONAMENTO 04:

É correto o entendimento de que as empresas que obtiverem 30% dos votos serão efetivamente 

contratadas?

RESPOSTA:  O  entendimento  não  está  correto,  considerar o  item  15.10  do  Edital  de 

Chamamento nº 005/2025.

QUESTIONAMENTO 05:

Nos  termos  do  item  12.17,  é  correto  o  entendimento  de  que  a  empresa  contratada  deverá 

disponibilizar atendimento telefônico por meio de número 0800, com funcionamento 24 horas por 

dia, 7 dias por semana?
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Adicionalmente,  é  correto  compreender  que,  para  garantir  a  segurança  da  contratação  e  a 

observância  do  princípio  da  isonomia,  as  empresas  deverão  indicar  expressamente  essa 

numeração  no  material  de  marketing,  momento  em  que  ocorre  o  compartilhamento  das 

informações aos usuários?

RESPOSTA: Considerar o item 15 do Edital de Chamamento nº 005/2025.

QUESTIONAMENTO 06:

A leitura sistemática do art.  69 da NLLC revela que a comprovação da solidez financeira  da 

licitante  vencedora  do  certame  deve  ser  feita, obrigatoriamente,  por  índices  econômico-

financeiros usuais de mercado (caput e §5º), atribuindo-lhes o status de “principal”.

Por sua vez, o capital  social ou patrimônio líquido (§4º) passa a ser um critério adicional (ou 

cumulativo), e geralmente aplicável em contratações de maior risco.

Ou  seja,  o  PL ou  Capital  Social  não  é  um substitutivo para  quem  não  atende  aos  índices 

exigidos.

Dito de outra forma, a NLLC impõe uma nova concepção à qualificação econômico-financeira, 

conferindo aos índices contábeis o status de insubstituibilidade, de sorte que não há o que se 

falar em alternância pelo PL ou Capital Social, e sim de complementação.

Neste quesito, o edital está em linha com a novel legislação ao exigir os índices contábeis no item 

11, do Edital.

Por  esta  razão,  e  considerando  que  o  atingimento  dos  índices  contábeis  previstos  neste 

instrumento  convocatório deverá ser  “superiores  a  1  (um)”, pergunta-se:  deve-se  ser 

considerado atendido o item 11, do Edital, aquelas participantes que atingirem no mínimo 1,01 

de todos os índices (Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG), com 

até duas casas decimais? 

RESPOSTA: Sim, conforme item 11, subitem 11.5. do Edital de Chamamento nº 005/2025.



QUESTIONAMENTO 07:

Qual o atual fornecedor e sua taxa praticada?

RESPOSTA: Contratação nova.

QUESTIONAMENTO 08:

É correto o entendimento de que, para as empresas que operam sob o arranjo fechado, o envio 

da rede credenciada, nos termos do edital, deverá ser apresentado conjuntamente com o material 

de marketing, considerando tratar-se de elemento essencial à adequada prestação dos serviços?

Nesse sentido,  tal  exigência  visa resguardar  o  direito  dos usuários,  permitindo-lhes optar  por 

empresas que demonstrem plena capacidade operacional para a execução do objeto contratado.

RESPOSTA:  O entendimento está correto, considerar o item 15 do Edital de Chamamento nº 

005/2025

Fortaleza, 20 de janeiro de 2026

Atenciosamente,

Comissão de Credenciamento – Vale Refeição


